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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0015651-65.2011.815.0011 
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a 
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: EMPASA -  Empresa  Paraibana de  Abastecimento  e
Serviços Agrícolas
ADVOGADO: José de Arimatéa Freire de Souza
APELADA: AGROFRIOS - Comércio de Frios e Hortifrutigranjeiros
Ltda
ADVOGADAS: Carla Carvalho de Andrade, Ricardo Dias Barbosa e
outros 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÕES  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO  E DECLARATÓRIA INCIDENTAL.  SENTENÇA UNA.
RECURSO  QUE  MANIFESTA  IRRESIGNAÇÃO  APENAS  EM
RELAÇÃO À  INCIDENTAL. PERMISSÃO REMUNERADA DE USO
DE  BEM  PÚBLICO.  REVOGAÇÃO  DO  CONTRATO.  CLÁUSULA
CONTRATUAL  ESPECÍFICA  QUANTO  À  POSSIBILIDADE  DE
REVOGAÇÃO.  NATUREZA  PRECÁRIA  E  DISCRICIONÁRIA  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE  DE
CANCELAMENTO. PROVIMENTO.

- É possível a revogação de termo de permissão remunerada de
uso  de  bem  público  pela  Administração  Pública  quando
demonstrado  que no referido  termo existe  cláusula  expressa
nesse  sentido,  ressaltando,  ainda,  o  poder  discricionário  da
Administração.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao
apelo, para reformar a sentença, e julgar improcedente o pedido
formulado na declaratória incidental.

Trata-se de apelação cível interposta por EMPASA –  EMPRESA
PARAIBANA DE  ABASTECIMENTO  E  SERVIÇOS  AGRÍCOLAS, atacando
sentença  una  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  3ª  Vara  da  Fazenda
Pública  da Comarca de Campina Grande que,  nos autos das ações de
Consignação em Pagamento (0015651-65.2011.815.0011 –  f. 121/124) e
Declaratória Incidental (0009339-39.2012.815.0011 – f. 45/48), ajuizadas
por  AGROFRIOS  -  COMÉRCIO  DE  FRIOS  E  HORTIFRUTIGRANJEIROS
LTDA, julgou procedentes ambos os pleitos exordiais. 

A  apelante (EMPASA), nas suas razões recursais de f. 127/133
(Proc.  001.5651-65.2011.815.0011) e  de  f.  51/57  (Proc.  0009339-
39.2012.815.0011) apenas se insurgiu em relação ao capítulo da sentença
que trata da declaratória  incidental,  afirmando que,  por existir  cláusula
específica no termo de permissão remunerada de uso de bem público,
quanto à possível revogação, não poderia o Judiciário intervir para anular
a revogação, ressaltando que, por tratar-se de aluguel de bem público a
particular, a Administração Pública, com base no seu poder discricionário,
pode, a qualquer tempo, assim agir.

Sem contrarrazões (certidão de f. 138).

A Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  f.  143,  deixou  de
opinar sobre o mérito, por entender ausente interesse público. 

É o relatório.

              VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator

Conforme  relatado, a irresignação exposta no apelo refere-se
apenas à parte da sentença que anulou o ato de revogação efetivada pela
Administração Pública, no tocante ao Termo de Permissão Remunerada de
Uso de Bem Público por Particular, in casu, alugado pela parte recorrida
(AGROFRIOS), sob o argumento de que,  em outro termo,  posterior  (f.
103/108), firmado em 1º de abril de 2012, não se vê a cláusula outrora
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revogada  pela  Administração  Pública,  a  qual  ficou  inserida  em  termo
anterior, celebrado em 12 de dezembro de 2003 (f. 15/16 da ação
de consignação). 

No caso  em  discussão,  há dois  termos  de  permissão
remunerada de uso de bem público por particular, estando de um lado a
permitente/apelante  (EMPASA), e,  de outro,  a  permissionária/apelada
(AGROFRIOS), sendo que um foi  celebrado em  12 de dezembro de
2003 (f. 15/16), e o outro em 1º de abril de 2012.

Segundo  a  contestação  e  o  apelo,  a  revogação  do  primeiro
termo, sendo o objeto da ação incidental, deu-se por cumprimento, pela
Administração Pública, do parágrafo único, da cláusula segunda, in verbis:

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  A  PERMITENTE  outorga  ao
PERMISSIONÁRIO(a), a partir da data da assinatura deste termos, a
PERMISSÃO DE USO do local acima mencionado, para fins específicos
de expor à venda somente produtos permitidos para o setor onde se
situa a mencionada área. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A presente PERMISSÃO é outorgada em caráter
PRECÁRIO  e será CASSADA independentemente de Interpelação ou
qualquer outra medida judicial, desde que a PERMITENTE entenda
necessário,  não tendo o PERMISSIONÁRIO direito de Retenção ou
Indenização, a qualquer título, presente ou futuro.

Todavia, ao julgar a demanda, entendeu o  Magistrado a quo
que, por existir um termo posterior, datado de  1º de abril de 2012, o
primeiro  termo  dever  ser  anulado,  e,  em  consequência, a  revogação
efetivada pela Administração Pública deve ser tornada sem efeito, já que o
segundo não faz menção expressa à cláusula supracitada.

Data venia, não agiu com zelo o Magistrado de primeiro grau,
pelos fatos e fundamentos adiante delineados.

Ora,  observando-se  o  novo  termo  de  uso,  constante  às  f.
103/108, constata-se da cláusula IV, 4.9 a seguinte redação:

Poderá  a  PERMITENTE  revogar  a  Permissão  de  Uso  a  qualquer
tempo,  desde  que  configurada  situação  de  conveniência  e/ou
oportunidade, sem que caiba ao PERMISSIONÁRIO ressarcimento ou
indenização de qualquer espécie, seja a que título for, nos termos da
legislação vigente.

Portanto, é de fácil percepção que, embora tenha sido redigido
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um  novo  termo  de  uso,  neste  também  consta  cláusula  expressa  em
relação  à  revogação  outrora  efetivada  pela  Administração  Pública,
ressaltando que a empresa permissionária tinha conhecimento desse ato,
não  podendo  vir  a juízo  querer  desfazer  o  que  anteriormente  já  fora
acordado.

Com  efeito,  a  chamada “permissão  de  uso”, seja  ela
remunerada ou não, é forma especial de utilização de bem público. É ato
unilateral da Administração Pública, caracterizado pela discricionariedade e
precariedade.  A precariedade  é  verificada  pela  possibilidade  de
desfazimento do ato de permissão de uso do bem a qualquer momento.

Essa conclusão pode ser retirada da lição doutrinária de  Hely
Lopes Meirelles. Vejamos:

Permissão de uso é ato negocial unilateral, discricionário e precário
através  do  qual  a  Administração  faculta  ao  particular  a  utilização
individual de determinado bem público. Como ato negocial, pode ser
com ou sem condições, gratuito ou remunerado, por tempo certo ou
indeterminado, conforme estabelecido no termo próprio, mas sempre
modificável e revogável unilateralmente pela Administração, quando o
interesse  público  o  exigir,  dados  sua  natureza  precária  e  o  poder
discricionário do permitente para consentir e retirar o uso especial do
bem público.1

Para Diogo de Figueiredo Moreira Neto: 

O  regime  permissional,  menos  rígido,  tem  sido  caracterizado  na
doutrina tradicional como vínculo produzido por simples manifestação
de  vontade  unilateral  da  Administração,  através  de  um  ato
administrativo, discricionário e precário, que seria, por isso revogável
a qualquer tempo.2 

A  autorização  ou  permissão,  no  magistério  de  Maria  Sylvia
Zanella  Di  Pietro  "é o  ato  unilateral  e  discricionário  pelo  qual  o
Poder  Público  faculta  ao  particular  o  uso  privativo  de  bem
público, a título precário."3

Portanto, não há que se falar em ilegalidade da revogação, pela
Administração Pública, do termo de permissão remunerada de uso  de f.
15/16.

1 In Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 493.

2 In Curso de Direito Administrativo. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 264.

3 In Direito Administrativo. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 218:
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Destaco precedentes nessa linha de raciocínio:

LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. PERMISSÃO DE USO DE
BEM  PÚBLICO.  TRANSFERÊNCIA.  ATO  PRECÁRIO.  Os  atos  de
permissão  de  uso  de  bem  público  são  modificáveis  e  revogáveis
unilateralmente pela Administração, sob os critérios da conveniência e
da oportunidade. APELAÇÃO DESPROVIDA.4 

APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO. A permissão do uso de bem
público, para colocação de trailer para funcionamento de bar junto às
dependências da escola,  é ato negocial,  unilateral,  discricionário e
precário,  modificável  e  revogável  pela  administração.  RECURSO
DESPROVIDO.5 

ADMINISTRATIVO  -  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA – ATO  ADMINISTRATIVO  -  AUTORIZAÇÃO DE USO -
BEM PÚBLICO - REVOGAÇÃO DO ATO - POSSIBILIDADE - NATUREZA
PRECÁRIA  -  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  -  LIMITES  DO
PODER REVOGADOR - COMPETÊNCIA - CERTEZA E LIQUIDEZ DO
DIREITO  NÃO  COMPROVADA.  1.  Hipótese  em  que  Prefeito  do
Município  do  Rio  de  Janeiro  revogou  autorização  de  uso  de  bem
público onde a pessoa jurídica desenvolve comércio para a realização
de obra de interesse comum, qual seja, o  alargamento  da Avenida
das  Américas.  2. Descabida  a  alegação  de  que  o  Prefeito  do
Município do Rio de aneiro era autoridade ilegítima para a realização
do ato; pois, nos  termos  da Lei Orgânica dos Municípios (art. 107,
XXI), é justamente ele quem tem esta competência. Se a lei permite
à autoridade revogar o ato, age ela nos estritos limites do seu poder
revogador.  3.  Reconhecido  na  jurisprudência  e  doutrina  que  a
autorização para o funcionamento, instrumentalizada pelo alvará, não
gera  ao  particular,  direito  adquirido  ao uso do bem, nem direitos
relativos  à  posse,  que,  a  bem  da  verdade,  traduz-se  em  mera
detenção.  Se  não  gera  direito  adquirido,  existindo  ainda  mera
detenção,  pode a  Administração  perfeitamente revogar,  a  bem do
interesse público, o ato antes realizado. Descabe ao Poder Judiciário
impor à autoridade seja concedida à recorrente a permissão de uso,
muito menos a concessão. 4. Ainda que se possa alegar, trata-se não
de  autorização,  mas  de  permissão,  pois  nenhum direito  líquido  e
certo vindicado neste  mandamus  socorreria ao recorrente, uma vez

4 TJRS -  Apelação Cível  n. 70014109300, Vigésima Segunda Câmara Cível,  Relatora:  Mara Larsen Chechi,
Julgado em 05/03/2009. Publicado em: 17/03/2009.

5 TJRS -  Apelação Cível  n. 70010979326, Vigésima Primeira Câmara Cível, Relatora: Liselena Schifino Robles
Ribeiro, Julgado em 16/03/2005. Publicado em: 16/05/2005)
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que doutrina e jurisprudência vai ao encontro da pretensão recursal
da recorrente. Senão vejamos: Permissão - é ato unilateral pelo qual
a  administração faculta precariamente a alguém a prestação de um
serviço público ou defere a utilização especial de um bem público. No
primeiro caso serve de exemplo a permissão para desempenho do
serviço de transporte coletivo, facultada precariamente por esta via,
ao invés de outorgada pelo ato convencional denominado concessão.
Exemplo da segunda hipótese tem-se no ato de facultar a instalação
de banca de jornais  em logradouro público,  ou de quiosque  para
venda  de  produtos  de  tabacaria  etc.'  (Celso  Antonio  Bandeira  de
Mello;  Curso  de  Direito  Constitucional;  21ª  ed.;  p.  417);
Jurisprudência  do  STJ:  '…  2.  A  permissão  de  uso  é  instituto  de
caráter  precário  que  pode  ser  revogado  a  qualquer  tempo  pela
Administração  Pública,  desde  que  não  mais  se  demonstre
conveniente e  oportuna. Aplicação da Súmula 473 do STF...'  (RMS
17.644/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 12.4.2007). No mesmo
sentido:  RMS  16280/RJ,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJ  19.4.2004.
Recurso ordinário improvido.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso apelatório,
para, em consequência, reformar a sentença  e julgar improcedente o
pedido formulado na declaratória incidental, considerando válida a
revogação do  Termo de Permissão de Uso do Imóvel Público, datado de
12  de  dezembro  de  2003,  constante  às  f.  15/16,  efetuado pela
Administração Pública.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D.
FERREIRA) e com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS. 

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssimo Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08
de julho de 2014.

                 Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                 Relator 


	ACÓRDÃO

